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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei de Execução Penal e o Código 

Penal.   

Art. 2º O art. 50 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei 

de Execução Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 50.  ........................................................... 

 ........................................................................ 

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico 

e/ou seus acessórios, de rádio ou similar, que permita a 

comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. ” 

(NR) 

 

Art. 3º Os arts. 319-A e 349-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 319-A.  Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente 

público, de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a 

aparelho telefônico, e/ou seus acessórios, de rádio ou similar, 

que permita a comunicação com outros presos ou com o 

ambiente externo: 

Pena: detenção, de 1 (um) ano a 3 (três) anos. ” (NR) 

 

Favorecimento real 

Art. 349  ................................................... 

“Art. 349-A.  Ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou 
facilitar a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel 
e/ou acessórios, de rádio ou similar, sem autorização legal, em 
estabelecimento prisional.  

    Pena: detenção, de 1 (um) ano a 3 (três) anos. ”  (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm#art50vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art319a
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JUSTIFICAÇÃO 

A posse de aparelho de telefonia celular no interior de estabelecimento 

prisional configura falta grave no cumprimento de pena privativa de liberdade, nos 

moldes introduzidos pela Lei nº 11.466, de 28 de março de 2007, que também 

tipificou a condescendência criminosa do Diretor de Penitenciária e/ou agente 

público, no ato de deixar de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a 

aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 

presos ou com o ambiente externo. 

A Lei de Execução Penal inseriu no rol das faltas graves o preso que tiver 

em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar que 

permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. Neste 

mesmo sentido o Código Penal, em seu art. 319 dispõe que o Diretor da 

Penitenciária ou o agente público que permitir o preso acesso ao aparelho telefônico 

comete crime com pena de detenção de três meses a um ano. 

No entanto, o Legislador deixou de especificar os acessórios do aparelho 

como: chip de celular, bateria, carregador, etc. Deixando a jurisprudência fazê-lo. É 

importante tal dispositivo está especificado na lei diante do princípio da legalidade, 

assim se a lei pune o todo também pune a parte. 

A posse de chip de telefone celular dentro de estabelecimento prisional, 

mesmo que sem o aparelho telefônico, caracteriza falta disciplinar de natureza 

grave. Com esse entendimento, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) determinou que um detento que cumpria pena no regime semiaberto 

regredisse ao regime fechado e perdesse os dias remidos. 

Não podemos deixar de mencionar o poder paralelo em que o mundo 

crime se transformou, as organizações criminosas se estabelecem, cresceram e 

fincaram raízes profundas na sociedade. No manejo das atividades criminosas, o 

uso de aparelhos celulares de telefonia celular se tornou componente de acentuada 

magnitude na agilização das negociatas, constituindo, ainda, uma das formas de se 

fazer presente e ter voz ativa dentro dos seguimentos das facções que desafiam a 

vida ordeira, esteja o agente submetido ou não aos rigores de um estabelecimento 

penal. Mesmo com o agente estando preso ele utiliza-se da tecnologia para cometer 

atividades ilícitas, permitindo o direto contato com seus pares em libertados ou 

confinados em outros estabelecimentos penais, de forma a coordenar e praticar 

atividades delituosas. Colocando desta forma a segurança da nação em risco. 

É importante haver uma legislação mais eficiente com vistas a erradicar 

essa prática delituosa. É inadmissível que pessoas, familiares, advogados, amigos 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/94863/lei-11466-07
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entre outros entrem nos presídios, portanto celulares ou seus acessórios como chip, 

baterias, carregadores internos e externos entre outros periféricos e não sejam 

penalizados.  

Entendemos que os crimes de posse de celular e de seus acessórios 

devem configurar como falta grave. Além disso, o Diretor de Penitenciária e/ou 

agente público que permitir a entrada de celulares ou seus acessórios precisam ter 

uma pena mais rigorosa, o que acreditamos que estaremos ajudando a diminuir os 

casos de crime contra a segurança pública. Para tanto, propomos o aumento das 

penas mantendo todos os tipos atuais, alterando o quantum da privação de 

liberdade e incluindo na legislação em vigor os acessórios do aparelho celular.  

Por todo o exposto, conclamamos os Nobres Pares a aprovarem esta 

proposição. 

Sala das Sessões, 04 de abril de 2017. 

 DEPUTADO VITOR VALIM 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

Institui a Lei de Execução Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da disciplina 

....................................................................................................................................................... 
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Subseção II 

Das faltas disciplinares 

 

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A 

legislação local especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções.  

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta 

consumada.  

 

Art. 50. Comete falta grave o condenado a pena privativa de liberdade que:  

I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina;  

II - fugir;  

III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de 

outrem;  

IV - provocar acidente de trabalho;  

V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas;  

VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V no art. 39 desta Lei.  

VII - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou 

similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.466, de 28/3/2007) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se no que couber, ao preso 

provisório.  

 

Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que:  

I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta;  

II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta;  

III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=552628&seqTexto=70001&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=552628&seqTexto=70001&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Prevaricação 
Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-

lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu 

dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 

comunicação com outros presos ou com o ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Artigo acrescido pela Lei nº 

11.466, de 28/3/2007) 

 

Condescendência criminosa  
Art. 320. Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado 

que cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato 

ao conhecimento da autoridade competente:  

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Favorecimento real  
Art. 349. Prestar a criminoso, fora dos casos de co-autoria ou de receptação, 

auxílio destinado a tornar seguro o proveito do crime:  

Pena - detenção, de um a seis meses, e multa.  

 

Art. 349-A. Ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou facilitar a entrada de 

aparelho telefônico de comunicação móvel, de rádio ou similar, sem autorização legal, em 

estabelecimento prisional.  

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.012, de 6/8/2009) 

 

Exercício arbitrário ou abuso de poder  
Art. 350. Ordenar ou executar medida privativa de liberdade individual, sem as 

formalidades legais ou com abuso de poder:  

Pena - detenção, de um mês a um ano.  

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o funcionário que:  

I - ilegalmente recebe e recolhe alguém a prisão, ou a estabelecimento destinado a 

execução de pena privativa de liberdade ou de medida de segurança;  

II - prolonga a execução de pena ou de medida de segurança, deixando de expedir 

em tempo oportuno ou de executar imediatamente a ordem de liberdade;  

III - submete pessoa que está sob sua guarda ou custódia a vexame ou a 

constrangimento não autorizado em lei;  

IV - efetua, com abuso de poder, qualquer diligência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=552628&seqTexto=70001&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=552628&seqTexto=70001&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590193&seqTexto=115363&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590193&seqTexto=115363&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 11.466, DE 28 DE MARÇO DE 2007 
 

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - 

Lei de Execução Penal, e o Decreto- Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, para prever como falta disciplinar grave 

do preso e crime do agente público a utilização 

de telefone celular.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 50 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII:  

 

"Art. 50. ..................................................................................  

.................................................................................................  

 

VII - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou 

similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente 

externo.  

..............................................................................................." (NR) 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 319-A:  

 

"Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de 

cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio 

ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o 

ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano." 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro 

 

FIM DO DOCUMENTO 


